
DECRETO Nº 7.503

DE 28 DE JULHO DE 2016
DÁ NOVA ESTRUTURA AO COMITÊ DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL,  TRABALHO E EMPREENDEDORISMO,  CRIADO PELO DECRETO Nº 5.849 DE 29 DE ABRIL DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º O Comitê Municipal de Qualificação Profissional, Trabalho e Empreendedorismo, criado pelo Decreto nº 5.849 de 29 de abril de 2011,  passa a ter os seguintes objetivos:

I – congregar os órgãos e entidades desenvolvedores de ações e projetos de qualificação profissional, trabalho e empreendedorismo, convergindo as iniciativas, potencializando recursos, ampliando a eficácia e garantindo a adequada divulgação das ações; 
II – integrar a oferta de qualificações profissionais no município às demandas do mercado de trabalho da região, priorizando iniciativas voltadas para os jovens, os desempregados e os membros de famílias em situação de risco social;
III – identificar setores potenciais e incentivar o empreendedorismo e criação de micro e pequenas empresas, propondo o desenvolvimento de conteúdos que possam dar formação profissional adequada a atuais e futuros empreendedores;
IV – fomentar a inserção de qualificação profissional como contrapartida nos projetos estratégicos de desenvolvimento econômico;
V – buscar a inovação de processos e métodos de qualificação profissional, de ensino técnico e de educação para o trabalho, incentivando as pesquisas as Escolas Ténicas, Sistema “S”, Universidades e da Fundação Parque Tecnológico de Santos;
VI – participar, apoiar e desenvolver encontros, palestras, seminários, e outras formas de troca de experiências entre diferentes instituições e regiões, visando ao aprimoramento das iniciativas;
VII – buscar a cooperação e o fomento de instituições nacionais e internacionais.

Art. 2º  O Comitê Municipal de Qualificação Profissional, Trabalho e Empreendedorismo, terá a seguinte composição:

I – um representante titular e um suplente da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação, indicados pelo Secretário da Pasta;
II – representantes do Conselho Municipal de Emprego, Trabalho e Renda de Santos, escolhidos pelos membros do referido Conselho em assembleia regular, conforme a seguinte composição:

a) um titular e um suplente da bancada dos trabalhadores;

b) um titular e um suplente da bancada do Poder Executivo;

c) um titular e um suplente da bancada dos empregadores.
III – representantes da  Fundação Parque Teconológico de Santos, conforme seguinte composição: 

a) um titular e um suplente da Diretoria Executiva da Fundação Parque Teconológico, indicado pelo Diretor-Presidente da Fundação Parque Tecnológico de Santos;

b) dois titulares e dois suplentes do Conselho Técnico da Fundação Parque Tecnológico, escolhidos pelo referido Conselho em assembleia regular.
Parágrafo único. O coordenador do Comitê será o representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação e poderá convidar a participar das reuniões designadas os representantes de órgãos da Administração Pública federal, estadual e municipal e de entidades privadas, bem como de organizações não-governamentais, em razão de matéria constante da pauta da reunião.

Art. 3º As funções exercidas pelos membros do Comitê constituído por este decreto não serão remuneradas, consideradas de relevante interesse público.
Art.4º Os representantes titulares e suplentes indicados pelos órgãos e entidades serão nomeados por Portaria do Prefeito Municipal.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogando as disposições em contrário, em especial, os Decretos nº 5.849, de 29 de abril de 2011, e nº 6.231, de 04 de outubro de 2012. 
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de julho de 2016.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
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